
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.431 - RS (2015/0223517-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WAGNER ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : WOIDA, MAGNAGO, SKREBSKY, COLLA E ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 
   FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS. ACORDO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, a tese de violação da coisa 
julgada. A discussão sobre tese a qual o Tribunal de origem não estava obrigado a se 
manifestar não pode ensejar ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil/1973. 
Além disso, se, a despeito dos embargos de declaração opostos, o Tribunal não se 
pronuncia sobre determinada questão, porque encontrou fundamentos diversos para o 
deslinde da controvérsia, falta o requisito do prequestionamento, incidindo, assim, a 
Súmula nº 211/STJ.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do Tribunal 
de origem quanto à "inexistência de atuação de advogado que justifique o 
recebimento de honorários" – em razão de acordo celebrado entre as partes, como 
insurgência que se funda na verificação das provas produzidas nos autos e sua 
valoração, demanda inafastável incursão no universo fático-probatório. Não pode 
este Superior Tribunal de Justiça atuar como terceira instância revisora ou tribunal de 
apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Mesmo que assim não fosse, "a atual jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a transação extrajudicial entre servidor público e a 
Administração, no que se refere ao pagamento do índice de 28,86%, não precisa ser 
homologada judicialmente, se à época inexistia litígio judicial ativado pela recorrente" 
(EREsp 1086915/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
03/09/2014).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.431 - RS (2015/0223517-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WAGNER ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : WOIDA, MAGNAGO, SKREBSKY, COLLA E ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
   FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por WAGNER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 02/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. AÇÃO COLETIVA. 
HONORÁRIOS. ACORDO ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que: (a) há contrariedade na decisão que entende não 

haver negativa de prestação jurisdicional quando considera, ao mesmo tempo, que não houve 

prequestionamento da questão federal suscitada; (b) que houve prequestionamento implícito, ao 

menos implícito, "quanto aos dispositivos tidos por violados";  (c) desnecessário o revolvimento de 

fatos e provas, porque "não há como se afastar o direito do advogado ao recebimento de seus 

honorários por força de acordo extrajudicial celebrado entre as partes, sem sua participação".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Apresentada impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS. ACORDO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, a tese de violação da 
coisa julgada. A discussão sobre tese a qual o Tribunal de origem não estava 
obrigado a se manifestar não pode ensejar ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil/1973. Além disso, se, a despeito dos embargos de declaração opostos, 
o Tribunal não se pronuncia sobre determinada questão, porque encontrou 
fundamentos diversos para o deslinde da controvérsia, falta o requisito do 
prequestionamento, incidindo, assim, a Súmula nº 211/STJ.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do 
Tribunal de origem quanto à "inexistência de atuação de advogado que justifique o 
recebimento de honorários" – em razão de acordo celebrado entre as partes, como 
insurgência que se funda na verificação das provas produzidas nos autos e sua 
valoração, demanda inafastável incursão no universo fático-probatório. Não pode 
este Superior Tribunal de Justiça atuar como terceira instância revisora ou tribunal de 
apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Mesmo que assim não fosse, "a atual jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a transação extrajudicial entre servidor público e a 
Administração, no que se refere ao pagamento do índice de 28,86%, não precisa ser 
homologada judicialmente, se à época inexistia litígio judicial ativado pela recorrente" 
(EREsp 1086915/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
03/09/2014).
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 
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Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Consoante jungido à decisão agravada, a Corte de origem não analisou, sequer 

implicitamente, a tese de violação da coisa julgada, atraindo a incidência, no ponto, do enunciado 

da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto 

à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo."

Relembro que a discussão sobre tese a qual o Tribunal de origem não estava obrigado a 

se manifestar não pode ensejar ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil/1973. 

Além disso, se, a despeito dos embargos de declaração opostos, o Tribunal não se 

pronuncia sobre determinada questão, porque encontrou fundamentos diversos para o deslinde da 

controvérsia, falta o requisito do prequestionamento, incidindo, assim, a Súmula nº 211/STJ. 

Em casos tais, inexiste contradição em afastar a violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil/1973 e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 

prequestionamento (cf. EDcl nos EDcl no REsp 1190734/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2011; AgRg no AREsp 

355.622/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/11/2013).

O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do Tribunal de 

origem quanto à "inexistência de atuação de advogado que justifique o recebimento de 

honorários" – em razão de acordo celebrado entre as partes, como insurgência que se funda na 

verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, demanda inafastável incursão no 

universo fático-probatório. 

Cediço é, porém, que não pode este Superior Tribunal de Justiça atuar como terceira 

instância revisora ou tribunal de apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (cf. AgRg no REsp 

1116290/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/08/2010; AgRg no AREsp 

436.034/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013).
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Mesmo que assim não fosse, observo que o Tribunal a quo decidiu em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte Superior, da qual destaco:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
458, II, E 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 6º DA 
MP. 1.704/98. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos arts. 
458, II, E 535, II, do CPC.
2. Esta Corte admite a revisão dos honorários quando o valor fixado destoa da 
razoabilidade, revelando-se irrisório ou exagerado, o que não ocorreu no presente 
caso. Incide, na espécie, o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp. 1.318.315/AL, de relatoria 
do Ministro Mauro Campbell Marques, firmou compreensão de que "é 
despicienda a homologação judicial do termo de transação extrajudicial, posto que 
inviável a execução de tal providência, diante da inexistência, à época da 
celebração do acordo, de demanda judicial entre as partes transigentes".
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 663.675/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 18/11/2015)

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%.
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. ANTERIOR ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PARCELAS PAGAS ADMINISTRATIVAMENTE.
A atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
transação extrajudicial entre servidor público e a Administração, no que se refere 
ao pagamento do índice de 28,86%, não precisa ser homologada judicialmente, se 
à época inexistia litígio judicial ativado pela recorrente.
Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1086915/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/08/2014, DJe 03/09/2014)

Nenhuma censura, portanto, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0223517-3 REsp 1.554.431 / RS

Números Origem:  450388221020134047100  50415181920134047100  50676349620124047100  9300112589  
RS-50415181920134047100  RS-50676349620124047100  RS-9300112589  
TRF4-50388221020134047100

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WAGNER ADVOGADOS ASSOCIADOS 
RECORRENTE : WOIDA, MAGNAGO, SKREBSKY, COLLA E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WAGNER ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVANTE : WOIDA, MAGNAGO, SKREBSKY, COLLA E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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